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Resumo
Objetivo: Avaliar o conhecimento de agentes comunitários de saúde sobre pessoas com deficiência visual 
antes e após capacitação acerca da temática. 

Métodos: Estudo descritivo e longitudinal, desenvolvido em três Unidades Básicas de Saúde em um município 
do interior do Ceará, entre os meses de dezembro de 2019 e maio de 2020. Participaram 13 agentes 
comunitários de saúde que trabalhavam nas referidas instituições. Os dados obtidos pela aplicação do 
questionário foram analisados pelo programa Statistical Package for the Social Sciences e Epi-Info. 

Resultados: Os agentes comunitários de saúde eram, em sua maioria, mulheres com idade entre 41 e 50 
anos (46,15%) e casados (69,23%). Mais da metade dos participantes estudaram apenas até o ensino médio 
(61,54%), e o mesmo número participou de curso técnico para agentes comunitários de saúde. Em relação ao 
tempo de trabalho como agentes comunitários de saúde, poucos exerciam essa função há mais de 20 anos 
(38,46%) e aproximadamente metade trabalhava na zona rural (53,85%). Foi observada aprendizagem após 
realização da capacitação, pois ocorreu acréscimo de respostas adequadas sobre termos comuns à temática, 
uma vez que os participantes da pesquisa passaram a compreender os conceitos de pessoa com deficiência, 
inclusão e acessibilidade. Foi possível observar que nenhum participante tinha treinamento sobre a temática, 
sendo relevante a capacitação ofertada por esse estudo. 

Conclusão: Após realização da capacitação, foi possível observar aumento no número de respostas corretas, 
sensibilização e conscientização sobre a importância da temática, já que possuíam pessoas com deficiência 
em suas áreas de atuação. 

Abstract
Objective: Evaluate community health agents’ knowledge about visually impaired people before and after 
training on the topic.

Methods: Descriptive and longitudinal study, developed in three primary health care services in a city in 
the interior of Ceará, between December 2019 and May 2020. The participants were 13 community health 
agents who worked at these institutions. The data obtained by applying the questionnaire were analyzed using 
Statistical Package for the Social Sciences and Epi-Info.

Results: most community health agents were women between 41 and 50 years of age (46.15%) and married 
(69.23%). More than half of the participants had only obtained a high school degree (61.54%), and the 
same number had taken a technical course for community health agents. As for their length of experience 
as community health agents, few had been working in this function for more than 20 years (38.46%) and 
about half worked in rural areas (53.85%).  Learning was observed after the training, as the number of correct 
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Introdução

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), em 2019, 2,2 bilhões de pessoas no mun-
do apresentavam comprometimento visual. Destas, 
1 bilhão têm deficiência visual que poderia ter 
sido evitada ou ainda não foi tratada.(1) No Brasil, 
de acordo com dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, em 2018, o percentual de 
pessoas com deficiência visual conforme o novo cri-
tério é de 3,4% (6.485.671).(2)

Dessa forma, é essencial promover a qualida-
de de vida e trabalhar a prevenção de comorbida-
des das pessoas com deficiência, dentre elas a vi-
sual, a fim de minimizar futuros agravos à saúde. 
Para isso, é importante capacitar os profissionais 
de saúde que lidam direta e indiretamente com 
essa clientela. 

É importante ressaltar que um dos direitos da 
pessoa com deficiência resguardados na Constituição 
Federal de 1988 é a saúde. Assim, a capacitação dos 
agentes comunitários de saúde pode garantir a redu-
ção do risco de doença e de outros agravos assegu-
rados por meio de políticas sociais e econômicas,(3) 

já que esses profissionais lidam diretamente com a 
assistência da população geral e de pessoa com defi-
ciência, identificando suas demandas e necessidades 
como uma de suas atividades. 

Como particularidade de seu trabalho, o agente 
comunitário de saúde realiza atividades de avalia-
ção diagnóstica, busca de situações de risco e enca-
minhamento desses casos à equipe de saúde, além 
de orientar as famílias e auxiliar na implantação 
das ações de saúde locais, nas Unidades Básicas de 
Saúde, e nacionais, na alimentação dos sistemas de 
informação do Ministério da Saúde.(4)

Em estudo voltado às perspectivas dos agentes 
comunitários de saúde sobre a atenção à saúde das 
pessoas com deficiência da zona rural, observou a 
existência de barreiras e vulnerabilidades relacionadas 
à identificação e ao conhecimento dos direitos dessas 
pessoas assegurados nas leis vigentes no país. Além 
disso, observou também, nas falas dos agentes co-
munitários de saúde, a necessidade de uma formação 
mais ampla, já que atuam como elo principal entre a 
equipe de saúde e a população residente de suas áreas. 
Em alguns casos, eles são inclusive procurados para a 
execução de funções que não compreendem suas ha-
bilidades, o que justifica a importância da realização 
de outros estudos voltados à temática.(5)

Assim, a capacitação dos agentes comunitários 
de saúde para lidar com as pessoas com deficiência 
beneficia toda a população que reside em sua área de 
trabalho, pois ocorre aperfeiçoamento na assistência 
direcionada, sendo esta capaz de proporcionar qua-
lidade de vida e cuidados mais efetivos. Para isso, é 

answers on common terms related to the topic increased, considering that the research participants began to understand the concepts of disabled people, 
inclusion and accessibility. It could be observed that none of the participants had been trained on the subject, showing the relevance of the training offered 
in this study.

Conclusion: After the training, an increase in the number of correct answers could be observed, as well as increased awareness about the importance of the 
topic, as there were people with disabilities in their activity areas.

Resumen
Objetivo: Evaluar los conocimientos de agentes comunitarios de salud sobre personas con discapacidad visual antes y después de una capacitación acerca 
del tema. 

Métodos: Estudio descriptivo y longitudinal, llevado a cabo en tres Unidades Básicas de Salud en un municipio del interior del estado de Ceará, entre los 
meses de diciembre de 2019 y mayo de 2020. Participaron 13 agentes comunitarios de salud que trabajaban en las instituciones mencionadas. Los datos 
obtenidos tras la aplicación del cuestionario fueron analizados con el programa Statistical Package for the Social Sciences y Epi-Info. 

Resultados: Los agentes comunitarios de salud eran mayormente mujeres entre 41 y 50 años de edad (46,15 %) y casados (69,23 %). Más de la mitad de los 
participantes estudiaron solamente hasta la educación secundaria (61,54 %) y el mismo número participó en un curso técnico para agentes comunitarios de 
salud. Con relación al tiempo de trabajo como agentes comunitarios de salud, pocos ejercían esa función hace más de 20 años (38,46 %) y aproximadamente 
la mitad trabajaba en la zona rural (53,85 %). Se observó el aprendizaje luego de la capacitación, pues hubo un incremento de respuestas correctas sobre 
términos comunes del tema, dado que los participantes del estudio comenzaron a comprender los conceptos sobre personas con discapacidad, inclusión y 
accesibilidad. Fue posible verificar que ningún participante había sido capacitado sobre el tema, por lo que la capacitación ofrecida por este estudio resultó 
relevante. 

Conclusión: Luego de realizar la capacitación, fue posible observar un aumento en el número de respuestas correctas, sensibilización y concientización sobre 
la importancia de la temática, ya que en sus áreas de actuación había personas con discapacidad. 
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fundamental proporcionar conhecimentos e expan-
dir habilidades e atitudes desses profissionais, visando 
facilitar a identificação e a inserção das pessoas com 
deficiência na rotina dos serviços de saúde.(4,6)

Nessa perspectiva, surgiu a indagação: Qual o 
conhecimento dos agentes comunitários de saúde 
sobre a temática da pessoa com deficiência, acessibi-
lidade e inclusão? 

O presente estudo objetivou avaliar o conheci-
mento de agentes comunitários de saúde sobre pes-
soas com deficiência visual antes e após capacitação 
sobre a temática.

Métodos

Estudo descritivo e longitudinal desenvolvido em três 
Unidades Básicas de Saúde do interior do estado do 
Ceará. As unidades foram selecionadas por possuírem 
um quantitativo superior de pessoas com deficiência 
na área. Os dados foram obtidos de dezembro de 2019 
a maio de 2020, e a coleta aconteceu por meio do 
preenchimento de formulário para obtenção de dados.

Participaram 13 agentes comunitários de saúde, 
que correspondem ao quantitativo total apresenta-
do pelas unidades selecionadas para o estudo. Foram 
incluídos agentes comunitários de saúde lotados na 
área que compõe as Unidade Básicas de Saúde parti-
cipantes da pesquisa. Agentes comunitários de saú-
de que estavam de férias e sob Licença-Saúde no pe-
ríodo da coleta não fizeram parte do estudo. Todos 
os agentes das unidades que compuseram a pesquisa 
foram convidados e participaram da atividade. 

A coleta foi constituída por quatro etapas. A 
primeira diz respeito à busca e à seleção do mate-
rial para utilização na capacitação de agentes comu-
nitários de saúde sobre pessoa com deficiência. O 
material foi selecionado a partir do Manual sobre 
Acessibilidade e Inclusão do Aluno com Deficiência 
no Ensino Básico,(7) que contém tópicos voltados 
às perspectivas histórica e cultural da pessoa com 
deficiência, à acessibilidade e à inclusão. Nessa fase, 
também foram selecionados as Unidades Básicas e 
os agentes comunitários de saúde para convite. 

A segunda etapa consistiu na apresentação do 
projeto para a Coordenação de Saúde do municí-

pio. Após agendamento, em data programada e sala 
reservada, foram explicados os objetivos e as ativida-
des que seriam realizadas aos agentes comunitários 
de saúde, concretizado o convite para participação 
da capacitação e do estudo. 

Na terceira etapa, após o aceite e a assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
aplicou-se formulário já validado em estudo ante-
rior, adaptado para o público,(8) denominado “pré-
-teste”, utilizado para avaliar o conhecimento prévio 
dos agentes comunitários de saúde sobre a temática. 
O formulário apresentou questões objetivas e sub-
jetivas sobre pessoas com deficiência (treinamento, 
relacionamento, comunicação e assistência) e foi 
utilizado no pré e no pós-teste.

Ainda nessa etapa, em sala reservada na própria 
Unidade Básica de Saúde, foi realizada capacitação 
com todos os agentes por meio de aula expositiva. A 
capacitação contou com carga horária de 40 horas, 
sendo 4 horas teóricas (referente à exposição oral 
do conteúdo e ao momento para esclarecimentos e 
discussão) e 36 horas práticas (momento de visita 
nas residências das pessoas com deficiência visual). 
Ainda, foi preenchida uma ficha de cadastro a fim 
de conseguir os dados do perfil sociodemográfico 
desses agentes comunitários de saúde. 

A última etapa correspondeu à aplicação do ques-
tionário, chamado “pós-teste”, que consistia no mes-
mo questionário do pré-teste, com o mesmo número 
de questões. Essa etapa aconteceu por meio de ligações 
telefônicas, devido à situação presente de pandemia do 
novo coronavírus 2019 (Covid-19), e teve o propósito 
de comparar e avaliar o conhecimento adquirido pe-
los agentes comunitários de saúde após a realização da 
atividade. Recomenda-se que o pós-teste seja realizado 
pelo menos 1 dia após a intervenção; no caso do pre-
sente estudo, ele foi aplicado após 3 meses.(9)

Os dados foram processados e analisados pelo pro-
grama Statistical Package for the Social Sciences, versão 
20.0, o qual apresentou em tabelas a análise dos dados 
do pré e pós-teste por meio do teste do qui-quadrado 
de McNemar. Para obtenção do intervalo de confiança 
dos dados descritivos, foi utilizado o programa Epi-
Info, versão 7.2. O projeto foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em pesquisa da instituição de ensino superior 
relacionada, com parecer No 3.999.424.
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Resultados

Participaram do estudo 13 agentes comunitários 
de saúde, sendo a maioria do sexo feminino (12; 
92,31%), metade entre 41 e 50 anos (6; 46,15%), 
boa parte casada (9; 69,23%), e pouco mais da me-
tade tinha estudado apenas até o ensino médio. O 
mesmo número participou de curso técnico para 
agentes comunitários de saúde (8; 61,54%).

Referindo-se ao tempo de trabalho como agen-
tes comunitários de saúde, pouco menos da metade 
exercia essa função há mais de 20 anos (5; 38,46%) 
e aproximadamente metade trabalhava na zona ru-
ral (7; 53,85%). Ainda, a maioria dos participan-
tes afirmou que o treinamento era relevante e, após 
a capacitação, acreditavam ser primordial abordar 
com maior frequência essa temática (11; 84,6%).

Voltando-se para os dados levantados sobre a 
atuação junto à pessoa com deficiência, quase todos 
disseram já ter prestado assistência ao público-alvo 
deste estudo (12; 92,31%). Mais da metade afirmou 
ter adaptado o atendimento para melhor atendê-los 
(7; 53,85%), embora não tenha sido possível inferir 
se essa adaptação foi correta e adequada. 

Os dados da pesquisa mostraram que boa parte dos 
agentes afirmou não existir acessibilidade em sua área de 
trabalho e indicaram ainda que não existiam condições 
de acesso às pessoas com deficiência (10; 76,92%). 

A tabela 1 descreve a análise do conhecimento 
desses profissionais no pré e pós-teste sobre os con-
ceitos comuns a temática. 

e acessibilidade (p=0,250), mesmo na ausência de 
significância expressa. 

Observou-se que 12 agentes desconheciam, por 
ocasião do pré-teste, o conceito de pessoas com de-
ficiência. No pós-teste, o conhecimento foi adqui-
rido, pois, após a capacitação, o número de acertos 
cresceu de um para quatro (30,8%).

Quanto ao conceito de acessibilidade (p=0,250), 
três (60,0%) dos cinco agentes que afirmaram des-
conhecer o termo a princípio passaram a expressar 
apropriadamente a alternativa correta na aplicação 
do pós-teste, totalizando 11 (84,6%) respostas ade-
quadas sobre o assunto.

Ao perguntar sobre o que entendiam por in-
clusão, seis (85,7%) ampliaram seu conhecimento, 
pois, após a capacitação, 12 (92,3%) apresentaram 
respostas adequadas. Esse item apresentou diferença 
estatística significativa, com valor de p de 0,031. 

A tabela 2 revela, por meio do teste do qui-qua-
drado de McNemar, o conhecimento dos agentes 
comunitários de saúde antes e após capacitação.

Tabela 1. Pré e Pós-teste para análise do conhecimento dos 
agentes comunitários de saúde sobre pessoas com deficiência

Itens
Pré-teste Pós-teste

p-value*
Erro Acerto Erro Acerto 

Qual o conceito de pessoa 
com deficiência?

12(92,3) 1(7,7) 9(69,2) 4(30,8) 0,250

Qual o conceito de 
acessibilidade?

5(38,5) 8(61,5) 2(15,4) 11(84,6) 0,250

Qual o conceito de inclusão? 7(53,8) 6(46,2) 1(7,7) 12(92,3) 0,031

Resultados expressos por n (%); *Teste Estatístico: Qui-quadrado de McNemar

Tabela 2. Conhecimento dos agentes comunitários de saúde 
sobre pessoa com deficiência visual

Itens
Pré-teste Pós-teste p-value*

Erro Acerto Erro Erro Acerto

O deficiente visual se comunica 
por meio da escrita?

4(30,8) 9(69,2) 2(15,4) 11(84,6) 0,625

Quais as tecnologias utilizadas 
para o cego se orientarem 
enquanto anda na rua?

2(15,4) 11(84,6) 13(100,0) †

Como o cego pode obter 
informações?

2(15,4) 11(84,6) 2(15,4) 11(84,6) 1,000

Qual o sinal que permite o cego 
atravessar a faixa de pedestres 
com segurança, sem necessitar 
da ajuda de outras pessoas?  

2(15,4) 11(84,6) 2(15,4) 11(84,6) 1,000

Resultados expressos por n (%); *Teste estatístico do qui-quadrado de McNemar; † não houve viabilidade 
de processamento, por perda do pressuposto (tabela PxP)

Dentre os participantes, quatro (30,8%) inicial-
mente erraram o questionamento sobre a forma de 
comunicação das pessoas com deficiência visual, mas 
responderam oportunamente após a capacitação, agre-
gando conhecimento, e, assim, no pós-teste, foram ob-
tidas 11 (84,6%) respostas adequadas (p=0,625).

Discussão

Conforme dados sobre o perfil sociodemográfico dos 
agentes comunitários de saúde, o maior número de 

Destacam-se a conversão positiva, referente ao 
quantitativo de acertos, quanto à temática da in-
clusão (p=0,031), passando de seis para 12 respos-
tas corretas, e a melhoria dos resultados quanto à 
discussão sobre pessoa com deficiência (p=0,250) 
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participantes é do sexo feminino. Esse aspecto signi-
ficativo caracteriza a maioria das equipes de saúde. A 
imagem da mulher como agente comunitário de saúde 
se apresenta associada ao ato de cuidar, orientar, zelar 
pelo bem-estar físico e social de toda família. Por esse 
motivo, a profissão do agente comunitário de saúde 
acaba por ser vista como uma profissão feminina.(10)

Antes da capacitação, três dos agentes desconhe-
ciam o conceito de pessoas com deficiência. Ao veri-
ficar os dados obtidos no pós-teste, esses três agentes 
que tinham errado tal questão compreenderam o 
conceito corretamente. Assim, os profissionais pos-
sivelmente tinham conhecimento sobre a temática, 
a partir de fontes externas (televisão, rádio, comuni-
cação com outras pessoas e etc.), pois nenhum pos-
suía capacitação sobre o tópico.

O conceito de pessoas com deficiência passou por 
algumas mudanças ao longo dos anos e ainda perma-
nece em transformação. Entretanto, de acordo com 
a lei 13.146/15, conhecida como Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, pode-se definir pessoas com deficiên-
cia como “aquela que tem impedimento de longo pra-
zo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas”.(11)

Nesse contexto, a partir de estudo realizado com 
a própria população em questão sobre a construção 
do conceito de deficiência, pode-se afirmar que as 
pessoas com deficiência auditiva aceitam a denomi-
nação surdo, já as que têm limitação visual aceitam 
o termo pessoas com deficiência visual e/ou cego e 
aqueles com limitação motora negaram a expressão 
pessoas com deficiência física e cadeirante.(12)

As pessoas com deficiência estão inseridas no pro-
cesso de trabalho do agente comunitário de saúde, visto 
que eles são responsáveis pelo cadastro das famílias, mas 
constatou-se que esse processo não considera as parti-
cularidades e as definições de cada tipo de deficiência.(5) 
Justifica-se, então, a realização de capacitações voltadas 
às especificidades de cada deficiência, promovendo edu-
cação continuada desses profissionais.(5)

Acerca da acessibilidade, oito agentes responderam 
adequadamente sobre o conceito desse termo no pré-
-teste. Após capacitação, 11 dos agentes acertaram tal 
conceito, ou seja, com a persistência de apenas dois dos 

participantes em condição de desacerto sobre a temática 
(os mesmos que erraram antes permaneceram no erro 
depois da capacitação). Ainda no pós-teste, dez dos pro-
fissionais asseguraram que não existe condições de aces-
so às pessoas com deficiência em suas áreas de trabalho, 
desde a residência até o percurso da unidade de saúde. 

De acordo com a Norma Brasileira Técnica 
9050/20, a acessibilidade é conceituada como a 
possibilidade e a condição de alcance, percepção e 
entendimento para a utilização com segurança e au-
tonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipa-
mento urbano e elementos.(13)

Foi possível evidenciar, em estudo sobre pessoas 
com deficiência realizado no Maciço de Baturité, 
região próxima da capital Fortaleza, que o acesso ao 
interior do prédio das unidades de saúde se dava por 
escadas, rampas e piso inacessíveis, além de portas 
parcialmente acessíveis em relação à largura e à au-
sência de obstáculos físicos.(14)

Sendo o agentes comunitários de saúde o princi-
pal elo em âmbito nacional de comunicação entre a 
população e os serviços de saúde, a aquisição de co-
nhecimentos sobre acessibilidade dos espaços físicos 
das unidades colabora no processo de acolhimento dos 
usuários e fornece subsídios para que essa população 
disponha dos cuidados essenciais e necessários para 
melhoria na qualidade de vida e redução de riscos.(15) 

No que concerne a indagação sobre o conceito 
de inclusão, metade detém conhecimento sobre o 
assunto. No pré-teste, sobre o entendimento por in-
clusão, seis participantes responderam satisfatoria-
mente. Quanto ao pós-teste, seis dos participantes 
que tinham errado passaram a acertar. 

É importante lembrar que a inclusão preconiza 
que família e sociedade se adaptem às necessidades 
das pessoas com deficiência, possibilitando acesso 
aos mais diversos serviços públicos, com o propósito 
de efetivar igualdade de oportunidades para todos.(6) 

Assim, pode-se afirmar que os agentes comunitários 
de saúde entenderam o conceito de inclusão. 

O estudo possibilitou observar que os agentes 
não tiveram treinamento prévio sobre pessoas com 
deficiência, apesar de 12 deles afirmarem desempe-
nhar assistência a essas pessoas. Faz-se relevante a 
capacitação concedida neste estudo. Assim, 11 dos 
participantes afirmaram que o treinamento é rele-
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vante e, após a capacitação, acreditaram ser primor-
dial abordar essa temática com maior frequência. 

Ao se analisarem os itens relacionados exclusiva-
mente à pessoa com deficiência visual, percebe-se que 
houve aprendizagem, no que concerne à orientação do 
cego na rua e à forma de obtenção de informações, 
uma vez que há número maior de acertos no pós-tes-
te, se comparado ao pré-teste. É importante salientar 
que a aprendizagem em específico sobre a pessoa com 
deficiência visual não foi tão relevante, presumindo, 
portanto, conhecimento prévio de fontes diversas, 
uma vez que os agentes comunitários de saúde confir-
maram nunca terem tido capacitação sobre a temática. 
Em comparação com a abordagem sobre a temática 
geral de pessoa com deficiência, a capacitação/aprendi-
zagem foi mais efetiva sobre o conceito, a classificação, 
a inclusão, a acessibilidade e a tecnologia assistiva. 

A maioria dos participantes acertou sobre a forma 
de escrita usada pelo deficiente visual no pré-teste, au-
mentando o número de acertos no pós-teste. É ainda 
correto dizer que os agentes conheciam e ampliaram seu 
conhecimento sobre o braile ser a forma de comunica-
ção escrita usada pelo deficiente visual, mas houve quem 
afirmasse que se tratava de uma escrita em relevo. 

O braile é um sistema de leitura e escrita tátil 
desenvolvido para cegos, o qual representa os ele-
mentos da linguagem por meio de pontos.(16) Na 
ausência da visão, a captação de informações deve 
acontecer por meio de outra via sensorial. Das quais 
principalmente tato e audição.(17)

No que concerne ao modo como o cego pode 
obter informações, dois participantes que antes er-
raram mostraram resposta adequada no pós-teste, 
ao afirmarem que gravações em áudio (livro falado), 
utilização de ledor (pessoa que lê para o cego) e soft-
wares sintetizadores de voz são recursos que ajudam 
e facilitam a rotina dessa clientela. Tais recursos são 
chamados de tecnologias assistivas, conhecidas como 
todo arsenal de recursos e serviços que contribuem 
para adequar ou ampliar habilidades funcionais das 
pessoas com deficiência, promovendo maior seguran-
ça, independência, autonomia e inclusão.(18)

No que se refere às pessoas com deficiência visual, 
o uso de tecnologias assistivas pode promover melhor 
qualidade de vida. Estudo que aborda a conscientiza-
ção e as barreiras de acesso às tecnologias assistivas por 

jovens com deficiência visual na Índia mostra que é 
de suma importância que instituições e profissionais 
de saúde obtenham conhecimentos e tracem estraté-
gias para implementação das tecnologias assistivas em 
seu processo assistencial, visto que elas promoveriam 
inclusão e independências das pessoas com deficiên-
cia, possibilitando empoderamento e autonomia em 
seu processo assistencial.(19)

Quanto aos questionamentos sobre como o cego 
pode obter informações e sobre o sinal que permite ao 
cego atravessar a faixa de pedestres com segurança sem 
necessitar de ajuda de outras pessoas (sinal sonoro), 
dois agentes tinham uma resposta ineficaz no pré-teste 
e apresentaram o mesmo equívoco no pós-teste. 

Com isso, faz-se necessária a realização de novas 
intervenções educativas que propiciem conhecimento 
aos agentes comunitários de saúde para que possam 
compreender aspectos relacionados às pessoas com de-
ficiência visual, a fim de sanar futuras complicações e 
potenciais riscos à saúde. Os enfermeiros podem agir 
como importantes mediadores desse processo.

O presente estudo trouxe aprendizagem e co-
nhecimento para os profissionais da saúde. Após ca-
pacitação, foi perceptível um acréscimo de respostas 
adequadas sobre termos comuns à temática (pessoa 
com deficiência, inclusão, tecnologia assistiva, aces-
sibilidade, orientação do cego na rua e forma de ob-
tenção de informações). Tal conhecimento auxiliará 
esses profissionais a terem um olhar sensível e efe-
tivar suas ações/atividades sobre as demandas desse 
público, incentivando outros profissionais sobre as 
mesmas questões. 

Como limitações do estudo, citam-se o número 
reduzido de participantes e a necessidade de ajustes 
no instrumento já validado e utilizado no estudo, 
uma vez que os agentes comunitários de saúde fica-
ram confusos ao responderem alguns itens. Como 
possibilidades futuras, podem ser também realizadas 
pesquisas concernentes ao conhecimento desses pro-
fissionais sobre outras deficiências, no intuito de pro-
por estratégias futuras e capacitação para atuarem de 
forma segura e eficaz com o maior número de pessoas 
com deficiência. Além disso, deve ser possível avaliar 
o processo de capacitação com os agentes comunitá-
rios de saúde como forma de apoiar a identificação e 
a necessidades de aprimoramento.
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Conclusão

Houve aquisição de conhecimento dos agentes comu-
nitários de saúde após a capacitação proposta. São ne-
cessárias novas intervenções educativas que propiciem 
conhecimento aos agentes comunitários de saúde, para 
que possam compreender aspectos relacionados a esse 
público e adequar as práticas de assistência para uma 
atuação de qualidade. Mesmo com a constatação do 
aprendizado, fazem-se necessários a continuidade de 
atividades educativas e o desenvolvimento de políticas 
públicas voltadas à educação permanente do agente 
comunitário de saúde. Nessa perspectiva, o enfermeiro 
é essencial, pois se mostra como facilitador apto a pro-
porcionar e ampliar o conhecimento em saúde. Apesar 
de estarem regulamentados por políticas públicas vi-
gentes no nosso país, os direitos das pessoas com de-
ficiência não são garantidos, principalmente no atual 
contexto de desmonte das políticas sociais. Na maioria 
das vezes, é fruto da mobilização da sociedade civil. 
Com isso, o empoderamento e a disseminação de in-
formações sobre o público, voltados a todos os profis-
sionais de saúde, incluindo os agentes comunitários de 
saúde, apresentam relevância significativa na efetivação 
das legislações em vigor. 
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